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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de consulta da DER de Mauá, encaminhada a este Conselho pela Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB. (fls. 01)

A Secretaria Municipal de Educação e Inclusão de Ribeirão Pires submeteu a matriz curricular do Ensino Fundamental das escolas municipais à análise e homologação da DER de Mauá, responsável pela supervisão destas escolas. A consulta refere-se à inclusão das seguintes disciplinas na parte diversificada: Educação Empreendedora / Inglês e Educação Fiscal / Educação Ambiental para os primeiros e últimos anos do Ensino Fundamental, respectivamente. 

São elaboradas as seguintes questões, às fls. 02:

“1 - As crianças abrangidas nesta faixa etária (anos iniciais – 1º ao 5º ano – EF) devem ter uma disciplina específica na matriz curricular que trate sobre empreendedorismo ou este tema deve ser tratado como transversal, podendo ser apresentado na forma de projetos? Que licenciatura deve ter o professor para lecionar “Educação Empreendedora”?

2 - Em relação à inclusão da disciplina Língua Estrangeira Moderna – Inglês nos anos iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) da rede municipal em tela, o professor que ministrará as aulas deverá ter licenciatura específica no componente curricular? Poderá o professor de referência da turma, aquele habilitado em Pedagogia ou que cursou o Magistério, ministrar essas aulas?

3 - Quanto à inclusão, na parte diversificada, das “disciplinas” Educação Ambiental e Educação Fiscal, nos anos finais do Ensino Fundamental (do 6º ao 9º ano) da rede municipal, questionamos se estes temas devem ser uma disciplina específica na parte diversificada da matriz curricular ou devem ser tratados como temas transversais, podendo ser apresentados sob a forma de projetos? Que licenciaturas devem ter os docentes para ministrar as “disciplinas”: Educação Ambiental e Educação Fiscal?”

1.2 APRECIAÇÃO
O artigo 26, da Lei Federal Nº 9394/96 (LDB), determina que as Matrizes Curriculares do Ensino Fundamental e Médio devem ter uma base nacional comum e  uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 
No artigo 12, inciso I, a LDB dispõe: “Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de...elaborar  e executar sua proposta pedagógica;” (g.n.) 

A Indicação CEE Nº 8/2001, que orienta sobre as Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental no sistema de ensino do estado de São Paulo, registra: 

“Há de se entender ainda que o novo momento educacional que vivemos é repleto de possibilidades e exige novas posturas dos educadores. Nesse sentido, não cabe a este Conselho definir particularidades da ação pedagógica, nem como esta deve se organizar, tarefa a ser construída coletivamente pela equipe escolar, a partir dos princípios definidos neste documento e que se consubstanciará no seu projeto pedagógico, tendo como eixos orientadores as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Fundamental (Res. CNE/CEB nº 2/98), a própria Lei Nº 9394/96 e os Parâmetros Curriculares Nacionais, documento que deve constituir-se em instrumento norteador das Instituições. 

“Questões como as de estrutura curricular, forma como ela será operacionalizada, por disciplinas ou por áreas de estudo, distribuição de carga horária, critérios de organização de turmas etc., deverão ser tratadas no projeto pedagógico de cada escola e/ou rede.” 

Dentro deste mesmo espírito, a Deliberação CEE Nº 77/08 e a Indicação CEE Nº 77/08, ao estabelecer orientações sobre o assunto, definiu que tanto as disciplinas como os conteúdos programáticos, ambos designados como componentes curriculares, deverão ser distribuídos na matriz curricular, com base na Proposta Pedagógica da escola ou sistema de ensino. Isto é, a Proposta Pedagógica definirá se o componente curricular é disciplina ou  conteúdo programático.

Considerando o exposto, a Secretaria Municipal de Educação e Inclusão de Ribeirão Pires, responsável pela Proposta Pedagógica da rede de escolas municipais, tem competência para definir qual componente curricular será incluído na parte diversificada e como será trabalhado este componente (disciplina ou conteúdo programático).

Quanto às questões sobre a qualificação do professor para lecionar os componentes curriculares Inglês, Educação Empreendedora, Educação Ambiental e Educação Fiscal cumpre citar o recente Parecer CEE Nº 126/2012:
“As instituições públicas (municipais e estaduais), que por força constitucional selecionam seus professores através de concurso público, estruturam o segmento correspondente aos “Anos Iniciais do Ensino Fundamental”, atribuindo aos professores egressos do Curso Normal de Nível Médio, Curso Normal Superior, ou Curso de Pedagogia, a responsabilidade de praticamente todos os conteúdos para um professor por série (e classe).

Na rede estadual ou nas redes municipais há, contudo, diversos exemplos de atribuição de componentes curriculares no Ensino Fundamental I a professores portadores de licenciatura em áreas específicas, como é o caso de Educação Física, Arte ou Língua Estrangeira Moderna.

É nas redes municipais, ou mais propriamente dizendo, nas escolas mantidas pelos municípios, que encontramos Propostas Político Pedagógicas mais diferenciadas e inovadoras e que requerem a participação de professores especialistas no segmento correspondente aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Nada impede e é até salutar que esta prática possa ocorrer.

É preciso lembrar que o exercício da docência na Educação Básica, fundamenta-se, do ponto de vista legal, no artigo 62 da Lei Nº 9394/96, a seguir transcrito:

‘Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.’
Cumpre ressaltar que os dispositivos pertinentes da Lei Nº 9394/96 (artigos 22 a 28 e artigos 32 a 42), não preveem a estruturação rígida em “Anos Iniciais e Anos Finais do Ensino Fundamental”, daí porque entendemos ser absolutamente legal a docência de portadores de licenciatura específica em todo o Ensino Fundamental, dependendo sempre da Proposta Pedagógica de cada escola.”

Sempre que a Instituição de ensino introduzir componente curricular para o qual não haja no Sistema Superior de Ensino Brasileiro licenciatura específica – caso dos componentes descritos neste processo – caberá à própria Instituição a responsabilidade de decidir sobre a compatibilidade entre a formação, vida profissional e experiência do professor – e proceder à contratação.

2. CONCLUSÃO
Responda-se à Diretoria de Ensino Região de Mauá, via Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB), nos termos deste Parecer.
São Paulo, 14 de junho de 2012.
a) Cons. Sérgio Tiezzi Júnior
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Antônio Celso Pasquini, Arthur Fonseca Filho, Guiomar Namo de Mello, Maria Lucia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 20 de junho de 2012.

a) Cons.ª Ana Luisa Restani

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de junho de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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